
E-PROTOCOLO DIGITAL n.º 25.930.713-9
DATA: 15/05/2026

PARECER CEE/CES n.º 61/2026                     APROVADO EM 22/06/2026

CÂMARA DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

INTERESSADA: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ (UEM)

MUNICÍPIO: MARINGÁ

ASSUNTO: Pedido de renovação de reconhecimento do Curso de Graduação em 
Pedagogia – Licenciatura,  presencial,  ofertado no âmbito do Plano 
Nacional  de  Formação  de  Professores  da  Educação  Básica 
(PARFOR), no Campus Sede, pela UEM.

RELATORA: FÁTIMA APARECIDA DA CRUZ PADOAN

EMENTA: Renovação  de  reconhecimento  concedida  pelo  
prazo  de  04  (quatro)  anos,  de  16/11/2026  a  15/11/2030.  
Atendimento  à  Deliberação  CEE/PR  n.º  06/2020,  de  
09/11/2020.  Parecer  favorável  com determinações,  conforme 
constante no voto.

 I – RELATÓRIO

A  Secretaria  de  Estado  da  Ciência,  Tecnologia  e  Ensino 
Superior (SETI), por meio do Ofício n.º 370/2026-GS/SETI, de 19/05/2026, fl. 67, 
e  Informação  Técnica  n.º  36/2026-CEPE/SETI,  de  18/05/2026,  fls.  65  a  66, 
encaminhou a este Conselho o expediente protocolado na Universidade Estadual 
de Maringá (UEM), município de Maringá.

A  Instituição,  mantida  pelo  Estado  do  Paraná,  solicitou  a 
renovação  de  reconhecimento  do  Curso  de  Graduação  em  Pedagogia  – 
Licenciatura, presencial, ofertado via PARFOR, no Campus Sede, mediante Ofício 
n.º 291/2026-GRE, de 15/05/2026, fl. 02.

A  Universidade  Estadual  de  Maringá  (UEM),  sediada  em 
Maringá, na Avenida Colombo, 5790, foi criada pela Lei Estadual n.º 6.034, de 06 
de novembro de 1969, DOE de 10/11/1969, e pelo Decreto Estadual n.º 18.109, 
de 28 de janeiro de 1970, DOE de 30/01/1970, sob a forma de fundação de direito 
público. O reconhecimento ocorreu por meio do Decreto Federal n.º 77.583, de 11 
de maio 1976, DOE de 12/05/1976, tornando-se autarquia pela Lei Estadual n.º 
9.663,  de  16  de  julho  de  1991,  DOE  de  mesma  data.  A  instituição  foi 
recredenciada mediante Decreto Estadual n.º 4.225, de 12 de março de 2020, 
DOE de 24/03/2020, com fundamento no Parecer CEE/CES/PR n.º 39/2020, de 
20/02/2020, pelo prazo de 10 (dez) anos, de 12/03/2020 até 11/03/2030.
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Os atos regulatórios do curso foram concedidos por meio dos 
seguintes documentos:

a)  Reconhecimento:  Decreto  Estadual  n.º  2.797,  de  13  de 
novembro de 2015, DOE de 16/11/2015, fl. 68.

b) Última renovação de reconhecimento: Resolução SETI n.º 
263/2025,  de  26/11/2025,  fl.  05,  fundamentado  no  Parecer  CEE/CES  n.º 
128/2025, de 06/11/2025, fls. 69 a 81, com vigência, em caráter excepcional, de 
16/11/2020 a 15/11/2026.

II – MÉRITO

Trata-se do pedido de renovação de reconhecimento do Curso 
de Graduação em Pedagogia – Licenciatura, presencial, ofertado via PARFOR, 
Campus Sede,  pela  Universidade  Estadual  de  Maringá (UEM),  município  de 
Maringá.

Inicialmente, cumpre registrar a solicitação encaminhada pela 
SETI, a qual apresentou os seguintes esclarecimentos:

A partir  da divulgação do CPC 2021, constatou-se que o protocolado se 
enquadra  no  disposto  no  Parágrafo  único  do  Art.  55  da  Deliberação  n° 
06/20,  ficando  dispensado  da  avaliação  externa,  seguindo  a  análise  e 
deliberação  da  Câmara  de  Ensino  Superior  do  CEE/PR,  com  a 
documentação originalmente anexada pela IES e a reprodução de extrato 
do Índice CPC (4), da mesma habilitação, ofertada pela mesma instituição 
como curso regular.

Considerando  tal  constatação  apresentada  pela  SETI,  esta 
Câmara  deliberará  pela  renovação de  reconhecimento  com base no  Conceito 
Preliminar  de  Curso  (CPC)  04,  2021,  obtido  pelo  Curso  de  Pedagogia  – 
Licenciatura, presencial, ofertado no Campus Sede da UEM, conforme extrato fl. 
82. Em consequência, o Curso de Pedagogia – Licenciatura, presencial, ofertado 
via PARFOR, fica dispensado da avaliação externa in loco.

A matéria está regulamentada no Capítulo IV da Deliberação 
CEE/PR n.º 06/2020, de 09/11/2020, especialmente nos artigos 47, 52 e 57, e no 
parágrafo único do artigo 55, que dispõem:

Art. 47. O reconhecimento e a renovação de reconhecimento de cursos de 
nível  superior  são concedidos pelo prazo máximo de 05 (cinco)  anos,  à 
exceção de cursos com período mínimo de integralização superior a esse 
tempo.
[…]
Art.  52.  O  ato  de  reconhecimento  de  curso  constitui-se  em  requisito 
indispensável à expedição e registro de diploma.
[…]
Art. 55. A Seti deve constituir Comissão de Avaliação Externa para avaliação 
dos cursos, com vistas à renovação de reconhecimento.
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Parágrafo único. Ficam dispensados da avaliação externa os cursos cujo 
Conceito Preliminar de Curso (CPC) seja igual ou superior a 3.
[…]
Art.  57.  O  ato  de  renovação  de  reconhecimento  de  curso  é  requisito 
indispensável à expedição e registro de diploma.

O Projeto Pedagógico do Curso (PPC) apresenta carga horária 
de 3.635 (três mil, seiscentas e trinta e cinco) horas, 40 (quarenta) vagas anuais, 
sendo horários  regulares,  aos  fins  de  semana,  feriados  e  férias  escolares  ou 
Modular,  regime  de  matrícula  seriado  anual,  período  de  integralização  de  04 
(quatro) e máximo de 08 (oito) anos, fl. 03.

A instituição apresentou a Matriz Curricular do Curso, fls. 07 a 
09, descreveu os seus Objetivos e o Perfil Profissional do Egresso, fls. 97 a 100. 
Apresentou, ainda, link da autoavaliação institucional, fl. 64.

O curso tem como coordenadora a professora Maria Eunice 
França Volsi, graduada, mestre e doutora em Pedagogia, todos pela Universidade 
Estadual  de  Maringá  (UEM-1997/2001/2016),  possui  Regime  de  Trabalho  em 
Tempo Integral e Dedicação Exclusiva (TIDE), fl. 04.

O  quadro  de  docentes  é  constituído  por  22  (vinte  e  dois) 
professores,  sendo  19  (dezenove)  doutores,  02  (dois)  mestres  e  01  (um) 
especialista.  Destes,  14  (quatorze)  possuem  Regime  de  Trabalho  em  Tempo 
Integral e Dedicação Exclusiva (TIDE), 08 (oito) possuem Contrato em Regime 
Especial (CRES), em Tempo Integral (RT-40), fl. 60.

A instituição apresentou a Relação Ingressantes/Concluintes, fl. 
51:
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Considerando  os  concluintes  dos  anos  de  2019  a  2023 
conforme tabela acima, em relação aos ingressantes de 2015 a 2020, observa-se 
a porcentagem de 49% de concluintes. Não houve matrículas e concluintes após 
o período registrado na tabela, pois a abertura de turmas do curso PARFOR está 
vinculada a editais da CAPES, conforme justificativa da IES, fls. 120 a 121.

A UEM  apresentou  justificativa,  fl.  52,  na  qual  constam  as 
possíveis causas de evasão, e as medidas institucionais para a manutenção da 
permanência dos estudantes e redução da evasão, nos seguintes termos:

[…]
O PARFOR (Programa de Formação de Professores da Educação Básica) 
tem como principal objetivo a formação inicial e continuada de professores 
que  já  atuam  na  educação  básica.  A maioria  dos  alunos  do  curso  de 
Pedagogia  via  PARFOR  são  profissionais  que  possuem  uma  rotina  de 
trabalho intensa e  muitas  vezes enfrentam dificuldades para conciliar  os 
estudos com o exercício da profissão. Isso pode levar a uma maior taxa de 
evasão ou de não conclusão. A justificativa para o índice de concluintes do 
Curso de Pedagogia/Parfor ser inferior a 60% pode envolver uma série de 
fatores,  tanto  externos  quanto  internos,  relacionados à  implementação e 
desenvolvimento do programa. O público-alvo do programa são professores 
da educação básica, de modo especial, professores da educação infantil, 
que  tem  uma  carga  horária  de  trabalho  elevada.  Outros  fatores  que 
observamos, está relacionado a responsabilidades familiares com filhos ou 
outros  dependentes  que  acabam  por  comprometer  o  desempenho  pelo 
desgaste ou falta de tempo para se dedicar ao curso; problemas de saúde 
relacionados ao estresse e o cansaço acumulado pela carreira de professor 
podem  influenciar  a  capacidade  de  concluir  os  estudos.  Destacamos 
também, como um elemento importante a considerar, é que, embora o curso 
de Pedagogia Parfor tenha uma metodologia voltada para a formação de 
professores em serviço, muitos alunos/professores se inscreveram no curso 
supondo  que  seria  a  distância  e  quando  se  deram  conta  que  seria 
presencial apresentaram dificuldade de estar presencialmente, todos os dias 
da semana nas aulas e acabaram por desistir. Buscamos conter a evasão 
por meio do diálogo com as alunas que apresentam dificuldades em cumprir 
as disciplinas e atividades do curso. Realizamos a reoferta de disciplinas 
para  alunas  que  não  conseguiram  concluir  e  até  mesmo,  por  meio  de 
matrícula no curso de pedagogia regular da UEM. Enfim, consideramos que 
esses fatores, podem ter contribuído para que o índice de concluintes do 
curso de Pedagogia/Parfor seja inferior a 60%.

Os esclarecimentos prestados pela UEM relativos às medidas 
estratégicas e ações adotadas para elevar a taxa de conclusão, apresentam as 
causas  da  evasão  e  as  providências  tomadas  para  aprimorar  a  relação 
ingressantes/concluintes.

A UEM informa, fls. 7 a 10, que procedeu alteração na Matriz 
Curricular  do  Curso  em  atendimento  à  Resolução  CNE/CES  n.º  07/2018,  de 
18/12/2018,  e  à  Deliberação CEE/PR n.º  08/2021,  de 11/11/2021,  que dispõe 
sobre  normas  complementares  ao  assunto. Segue  abaixo  a  transcrição  de 
algumas informações fornecidas pela instituição:
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[...]
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Ressaltamos  que  as  ações  de  extensão  apresentadas  no 
Projeto  Pedagógico  do  Curso  (PPC)  deverão  fazer  parte  da  autoavaliação 
institucional em atendimento ao artigo 8º, da Deliberação CEE/PR n.º 08/2021, de 
11/11/2021,  devendo  incluir,  no  mínimo,  os  seguintes  itens  sem  prejuízo  de 
outros:

I  –  a  identificação  da  pertinência  da  utilização  das  ações  de  extensão 
inseridas no currículo;
II  –  a  contribuição das  atividades de extensão para  o  cumprimento  dos 
objetivos  do  Plano  de  Desenvolvimento  Institucional  e  dos  Projetos 
Pedagógicos dos Cursos.
III  –  a  demonstração  dos  resultados  alcançados  em relação  ao  público 
participante. […]

Desta forma, é importante que a IES, na eventualidade de nova 
solicitação  de renovação de reconhecimento,  encaminhe resumo descritivo das 
ações  de  extensão  desenvolvidas  no  período,  e  a  avaliação  das  suas 
contribuições na formação dos estudantes.

Destaque-se  que  o  curso  oferta  a  disciplina  de  Língua 
Brasileira de Sinais (LIBRAS), em atendimento à Lei Federal n.º 10.436, de 24 de 
abril de 2002 e ao Decreto Federal n.º 5.626, de 22 de dezembro de 2005.

A IES informa quanto à integração dos temas transversais, que 
o Projeto Pedagógico do Curso (PPC) se encontra alinhado às diretrizes deste 
Conselho e às normativas nacionais, contemplando Relações Étnicos – Raciais, a 
Educação em Direitos Humanos, Educação Ambiental, de modo a garantir sua 
efetiva materialização na organização curricular e nas atividades extensionistas, 
fls. 13, 17 e 18.

Em conformidade com a Resolução CNE/CP n.º 04/2024, de 
29/05/2024 e a Deliberação CEE/PR n.º 10/2025, de 01/12/2025, o curso deverá 
ser adequado às disposições dessas normas para alunos ingressantes a partir de 
01/07/2026.

Considerando os documentos apresentados sobre o curso e a 
análise de seu Projeto Pedagógico, constata-se que o curso atende à legislação 
vigente.

III – VOTO DA RELATORA

Face ao exposto, esta Relatora é favorável à renovação de 
reconhecimento  do  Curso  de  Graduação  em  Pedagogia  –  Licenciatura, 
presencial, ofertado via PARFOR, Campus Sede, pela Universidade Estadual de 
Maringá (UEM), município de Maringá, mantida pelo Estado do Paraná, concedida 
pelo prazo de 04 (quatro) anos, de 16/11/2026 a 15/11/2030, com fundamento nos 
artigos 47, 52, parágrafo único do artigo 55 e artigo 57, da Deliberação CEE/PR 
n.º 06/2020, de 09/11/2020.
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O Projeto Pedagógico do Curso (PPC) apresenta carga horária 
de 3.635 (três mil, seiscentas e trinta e cinco) horas, 40 (quarenta) vagas anuais, 
sendo horários  regulares,  aos  fins  de  semana,  feriados  e  férias  escolares  ou 
Modular,  regime  de  matrícula  seriado  anual,  período  de  integralização  de  04 
(quatro) e máximo de 08 (oito) anos.

Determina-se à IES que, por ocasião da próxima renovação de 
reconhecimento que:

a)  encaminhe  a  este  CEE  resumo  descritivo  das  ações  de 
extensão desenvolvidas no período, em que fique evidenciado o protagonismo do 
estudante, e a avaliação das contribuições na sua formação, em atendimento à 
Resolução CNE/CES n.º 07/2018, de 18/12/2018, e à Deliberação CEE/PR n.º 
08/2021, de 11/11/2021.

b) realize a adequação do curso às disposições da Resolução 
CNE/CP  n.º  04/2024,  de  29/05/2024,  para  alunos  ingressantes  a  partir  de 
01/07/2026.

Encaminhe-se este Parecer à Secretaria de Estado da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior do Paraná (SETI), para as devidas providências, 
com vistas à expedição do ato regulatório competente, nos termos da Deliberação 
CEE/PR n.º 06/2020, 09/11/2020.

Devolva-se  o  processo  à  instituição  para  constituir  fonte  de 
informação e acervo.

É o Parecer. 

                            Fátima Aparecida da Cruz Padoan 
                                                              Relatora

DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Superior aprova o Voto da Relatora, por unanimidade.

             Curitiba, 22 de junho de 2026.
Aurélio Bona Júnior
Presidente da CES
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